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PINHEIRO

Introdução: A poluição sonora ocorre quando o ruído aceitável para a saúde e o conforto
humano é ultrapassado, estando fora dos padrões admitidos em lei. É um dos impactos
ambientais  que  mais  provoca  problemas  à  saúde  humana,  afetando  diretamente  a
qualidade  de  vida  das  pessoas  e  a  fauna,  constituindo  em crime sujeito  à  punição
conforme a legislação. A fiscalização e a coibição da poluição sonora cabem aos quatro
membros  da  Federação,  independente  da  responsabilidade  pelo  licenciamento  da
atividade, competência comum prevista no art. 23 da Constituição Federal. Objetivo:
Este  trabalho  teve  por  objetivo  identificar  as  legislações  ambientais  pertinentes  à
poluição sonora, nos âmbitos federal, estadual e municipal, de modo a orientar as ações
de fiscalização ambiental no município de Manaus/AM, além de facilitar a disseminação
do  conhecimento  para  a  sociedade.  Metodologia:  Foi  realizado  um  levantamento
bibliográfico no que tange a Leis, Decretos, Portarias, Deliberações, Resoluções etc.,
utilizadas na capital amazonense para controle da Poluição Sonora. Resultados: Desta
forma,  verificou-se  que dentre  as  diversas  normas aplicadas  à  poluição sonora,  são
utilizadas como referências  em Manaus as  leis  n.º  6.938/1981 e  n.º  9.605/1998;  as
resoluções  n.°  001/1990,  n.º  002/1990  do  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente
(CONAMA); as normas técnicas NBR 10.152 e NBR 10.151, e o âmbito municipal, a lei n.º
605/2001, que é o Código Ambiental do Município de Manaus, com aplicabilidade no que
tange à Fiscalização e o Monitoramento da poluição sonora no município, e de forma
complementar tem-se a lei n.º 2.986/2022. Conclusão: Deste modo, verifica-se que o
arcabouço legal que regulamenta a ação do poder público para a fiscalização ambiental
municipal é adequado à complexidade das situações existentes, garantindo o controle da
poluição sonora e o meio ambiente equilibrado à população.
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